
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2513071 - AL (2023/0418974-
2)

RELATOR : MINISTRO CARLOS CINI MARCHIONATTI
(DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

AGRAVANTE : DANIEL FERREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
DOSIMETRIA DA PENA. TRÁFICO DE DROGAS. QUANTIDADE E
NATUREZA DOS ENTORPECENTES. FUNDAMENTAÇÃO
CONCRETA E IDÔNEA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto por réu condenado por tráfico de

drogas, assistido pela Defensoria Pública do Estado de Alagoas, contra
decisão monocrática que, embora tenha conhecido do agravo, não admitiu o
recurso especial, com fundamento na Súmula 7 do STJ. No recurso especial,
a defesa alegava violação aos arts. 59 do Código Penal e 42 da Lei nº 11.343
/06, sustentando que a quantidade de drogas apreendidas (180g de crack e
18g de maconha) não seria suficiente, por si só, para justificar a majoração da
pena-base. Pleiteava o afastamento do óbice da Súmula 7/STJ e o
encaminhamento do recurso especial à Turma julgadora.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a exasperação da

pena-base, com fundamento exclusivo na quantidade e na natureza das drogas
apreendidas, sem outros elementos característicos da traficância habitual,
configura ilegalidade flagrante que afasta o óbice da Súmula 7 do STJ e
viabiliza o conhecimento do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a

majoração da pena-base com base na quantidade e na natureza das drogas
apreendidas, nos termos do art. 42 da Lei nº 11.343/2006, desde que essa
fundamentação seja concreta e idônea.
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4. A revisão da dosimetria da pena em sede de recurso especial
apenas se admite em casos de flagrante ilegalidade, desproporcionalidade ou
ausência de fundamentação, o que não se verifica no caso concreto, em que a
Corte de origem justificou a majoração com base na quantidade considerável
de crack (180g) e na diversidade das substâncias entorpecentes.

5. A alegação de desproporcionalidade da pena exige reexame do
conjunto fático-probatório, providência vedada pela Súmula 7 do STJ.

6. A decisão agravada observou os parâmetros legais e a
jurisprudência consolidada do STJ, não havendo ilegalidade ou teratologia
que justifique sua reforma em agravo regimental.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .08 de agosto de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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drogas, assistido pela Defensoria Pública do Estado de Alagoas, contra
decisão monocrática que, embora tenha conhecido do agravo, não admitiu o
recurso especial, com fundamento na Súmula 7 do STJ. No recurso especial,
a defesa alegava violação aos arts. 59 do Código Penal e 42 da Lei nº 11.343
/06, sustentando que a quantidade de drogas apreendidas (180g de crack e
18g de maconha) não seria suficiente, por si só, para justificar a majoração da
pena-base. Pleiteava o afastamento do óbice da Súmula 7/STJ e o
encaminhamento do recurso especial à Turma julgadora.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a exasperação da
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configura ilegalidade flagrante que afasta o óbice da Súmula 7 do STJ e
viabiliza o conhecimento do recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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majoração da pena-base com base na quantidade e na natureza das drogas
apreendidas, nos termos do art. 42 da Lei nº 11.343/2006, desde que essa
fundamentação seja concreta e idônea.

Documento eletrônico VDA49388941 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS CINI MARCHIONATTI   Assinado em: 08/08/2025 17:52:39
Código de Controle do Documento: f3c3e6b5-0331-49b1-94e0-949cdb515ff4



4. A revisão da dosimetria da pena em sede de recurso especial
apenas se admite em casos de flagrante ilegalidade, desproporcionalidade ou
ausência de fundamentação, o que não se verifica no caso concreto, em que a
Corte de origem justificou a majoração com base na quantidade considerável
de crack (180g) e na diversidade das substâncias entorpecentes.

5. A alegação de desproporcionalidade da pena exige reexame do
conjunto fático-probatório, providência vedada pela Súmula 7 do STJ.

6. A decisão agravada observou os parâmetros legais e a
jurisprudência consolidada do STJ, não havendo ilegalidade ou teratologia
que justifique sua reforma em agravo regimental.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Daniel Ferreira da Silva,
assistido pela Defensoria Pública do Estado de Alagoas, contra decisão monocrática que,
embora tenha conhecido do agravo, não admitiu o recurso especial, com fundamento na
Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça.

O recurso especial interposto buscava a revisão da dosimetria da pena-base,
fixada com fundamento na natureza e na quantidade da droga apreendida (180g de crack
e 18g de maconha), sob a alegação de violação aos artigos 59 do Código Penal e 42 da
Lei 11.343/06.

A defesa argumenta que a controvérsia é de direito, pois não se discute a
existência da droga, mas sim a legalidade da valoração negativa das circunstâncias
judiciais com base apenas na quantidade apreendida, a qual, segundo a jurisprudência do
STJ, não é expressiva a ponto de justificar a elevação da pena-base. Ressalta que não
foram apreendidos outros elementos característicos da traficância habitual, como
balanças de precisão ou anotações.

Ao final, requer o afastamento do óbice da Súmula 7 do STJ e o regular
processamento do recurso especial, com seu encaminhamento à Turma competente para
julgamento do mérito (e-STJ, fls. 537-543).

O Ministério Público do Estado de Alagoas apresentou contrarrazões ao
agravo regimental, ocasião em que defende a manutenção da decisão agravada,
afirmando que o acórdão recorrido fundamentou adequadamente a majoração da pena
com base na quantidade e na natureza das drogas, nos termos do art. 42 da Lei 11.343
/2006. Ressalta que eventual revisão dessa valoração exigiria o reexame do conjunto
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fático-probatório, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. Diante disso, pugna pela
rejeição do agravo regimental e pela preservação da decisão que não conheceu do recurso
especial (e-STJ, fls. 560-562).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 525-
529):

No caso, o agravante sustenta que a quantidade de droga apreendida, 18 gramas de
maconha e 180 gramas de crack, não é expressiva a ponto de justificar a valoração negativa
das circunstâncias preponderantes na dosimetria da pena. Argumenta que a jurisprudência
do Superior Tribunal de Justiça considera que a natureza da droga, ainda que de alto poder
viciante, não constitui fator hábil para a elevação da pena-base quando a quantidade
apreendida é pequena (e-STJ fls. 480-481).

Já o acórdão recorrido pelo recurso especial assentou que a quantidade e a natureza da
droga apreendida são argumentos concretos e idôneos para justificar a exasperação da pena-
base, conforme o art. 42 da Lei 11.343/2006, que prepondera sobre as circunstâncias
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal. O Tribunal local considerou a apreensão de
180g de crack e a diversidade das drogas como elementos suficientes para a majoração da
pena (e-STJ fls. 427).

Nessa questão, as instâncias ordinárias são soberanas na avaliação dos fatos e das provas,
e chegar à conclusão diversa daquela encontrada na origem demandaria reexame de fatos e
provas. A Súmula n. 7 do STJ impede o reexame do acervo fático-probatório em recurso
especial. Logo, a decisão das instâncias ordinárias no sentido de que a quantidade e a
natureza da droga justificam a majoração da pena é insuscetível de modificação nesta Corte,
salvo se demonstrada a ocorrência de violação direta de lei federal, o que não é o caso.

A aplicação da Súmula n. 7 do STJ ao caso concreto se justifica pela necessidade de
reexame das circunstâncias fáticas que fundamentaram a decisão do Tribunal de origem. O
agravante busca, na verdade, rever a avaliação das provas realizadas pelas instâncias
ordinárias, ao questionar a idoneidade da fundamentação que considerou a quantidade e a
natureza da droga como suficientes para a majoração da pena. Tal pretensão, portanto, não
se restringe à mera revaloração de fatos não controvertidos, mas sim à revisão do conjunto
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial.

Nesse sentido:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO
DE DROGAS. ILEGALIDADE DA BUSCA VEICULAR. FUNDADA
SUSPEITA. REGIÃO DE FRONTEIRA. ATUAÇÃO POLICIAL
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AMPARADA EM INFORMAÇÕES DE INTELIGÊNCIA. TESE DE
PROVA ILÍCITA POR DERIVAÇÃO. INOCORRÊNCIA. PRISÃO EM
FLAGRANTE AUTÔNOMA. TRANSCURSO PROBATÓRIO DISTINTO.
TRANSCONALIDADE CONFIGURADA. DESTINAÇÃO
INTERNACIONAL DA DROGA. SÚMULA 607/STJ. DOSIMETRIA DA
PENA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. MODULAÇÃO DA MINORANTE.
BIS IN IDEM AFASTADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
DECISÃO MONOCRÁTICA DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A busca veicular realizada em região de fronteira foi legitimada por
fundada suspeita, alicerçada em dados de inteligência e no comportamento do
ocupante do veículo.

2. A prisão em flagrante de um dos agravantes decorreu de circunstâncias
autônomas, inexistindo nexo de causalidade com prisões anteriores declaradas
ilegais. Ausente prova derivada ilícita, não há nulidade a ser reconhecida.

3. Estando comprovada a destinação internacional da droga, incide a
majorante prevista no art. 40, I, da Lei 11.343/2006, ainda que não consumada
a transposição de fronteiras, conforme a Súmula 607/STJ.

4. A dosimetria das penas foi realizada com fundamentação concreta e
idônea. O deslocamento da vetorial "circunstâncias" para a terceira fase da
dosimetria, com modulação da fração de redução da causa especial de
diminuição, afasta a ocorrência de bis in idem.

5. "A escolha pela aplicação dos vetores da quantidade e da qualidade das
drogas na primeira ou na terceira etapas está inserida no juízo de
discricionariedade do julgador, não cabendo a este Tribunal alterar a
conclusão exarada pelas instâncias ordinárias". (AgRg no HC n. 857.404/MG,
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, D Je )11/12/2023

6. O afastamento da minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas
em relação a um dos acusados foi fundamentado em elementos concretos
extraídos do aparelho celular, indicativos de envolvimento habitual com o
tráfico e com crimes patrimoniais. A revisão de tais fundamentos encontra
óbice na Súmula 7/STJ.

7. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos E Dcl no R Esp n. 2.161.246/RS, relator Ministro Reynaldo

Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ,1/4/2025 10/4/2025
grifei)

(...)
Dessa forma, aplica-se ao caso em questão a Súmula n. 7 do STJ, segundo a qual “a

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.
Por esses fundamentos, com base na Súmula n. 7 do STJ — e na forma do art. 253,

parágrafo único, II, a, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça — conheço do
agravo em recurso especial para não conhecer do recurso especial.
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No caso em tela, a Defensoria Pública do Estado de Alagoas sustenta que a
decisão monocrática agravada incorreu em equívoco ao aplicar a Súmula 7 do STJ para
não conhecer do recurso especial, pois não se busca reexame de provas, mas sim o
enfrentamento de questão jurídica: se a quantidade de droga apreendida (180g de crack e
18g de maconha), sem outros elementos típicos da traficância habitual, é suficiente para
justificar a majoração da pena-base com base nos arts. 59 do CP e 42 da Lei 11.343/06.

No entanto, a revisão da dosimetria somente é possível em situações
excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, sem
maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg no REsp n.
2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).14/8/2023 18/8/2023
Ressalto que é uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no

sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária do julgador,
está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou teratologia, quando
não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade”
(AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).13/5/2024 15/5/2024

Sobre o ponto, a Corte local ressaltou, para fins de exasperação da pena-base,
"a apreensão de 180g de cocaína, quantidade considerável do entorpecente de alta
nocividade e soma-se ainda a diversidade das drogas, já que também foi apreendido
maconha na residência do apelante, logo, a pena merece ser exasperada" (e-STJ, fl. 427).

No que tange à dosimetria da pena, não se verifica ilegalidade flagrante ou
desproporcionalidade que justifique a atuação desta Corte. A pena foi fixada dentro dos
parâmetros legais, observando-se as circunstâncias do caso concreto e os critérios de
individualização da reprimenda penal, não se mostrando desproporcional ou teratológica.

Ademais, mostra-se correto o acórdão recorrido, na medida em que, nos
termos da pacífica jurisprudência deste Superior Tribunal, "A dosimetria da pena insere-
se dentro de um juízo de discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades
fáticas do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de revisão por esta
Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante

" (AgRg no HC n. 988.979/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares dadesproporcionalidade
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de , grifei).22/04/2025 30/04/2025

No mesmo sentido, destaco:
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO.
PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. QUANTIDADE E VARIEDADE DAS
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DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO
CRIME. SÚMULA 284/STF. INCIDÊNCIA DO ARTIGO 33, §4º, DA LEI
N. 11.343/06. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de
que a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento
em elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas,
genéricas, desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua
exasperação.

2. No crime de tráfico ilícito de entorpecentes, é indispensável atentar
para o que disciplina o art. 42 da Lei n. 11.343/2006, segundo o qual o juiz,
na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre o previsto no
art. 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do
produto, a personalidade e a conduta social do agente. Na hipótese em
análise, a quantidade e a variedade das drogas apreendidas (19,47g de
maconha, 4,76g de cocaína e 50g de crack), sendo duas de natureza altamente
deletéria (cocaína e crack), justificam a majoração da pena-base, por
extrapolar o tipo penal, devendo ser mantido tal fundamento.

3. Em relação à alegada ausência de fundamentação para a
negativação das circunstâncias do crime, verifica-se que a parte agravante
limitou-se a afirmar que fosse neutralizada tal vetorial, sem desenvolver
argumentos para demonstrar de que forma houve ilegalidade pelo Tribunal de
origem. Incidência da Súmula n. 284/STF.

4. A questão acerca da incidência do benefício do tráfico
privilegiado, tendo em vista a extinção da pretensão punitiva em relação ao
processo utilizado para negar a aplicação da minorante do § 4° do art. 33 da
lei 11.343/06, não foi objeto de debate pela instância ordinária, mesmo com a
apresentação de embargos de declaração, o que inviabiliza o conhecimento do
recurso especial por ausência de prequestionamento. Incidem ao caso as
Súmulas n. 211/STJ e 282/STF.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.876.106/GO, relator Ministro Reynaldo Soares

da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de , grifou-3/6/2025 10/6/2025
se.)

 
 

Por esses fundamentos,  ao agravo regimental, mantendo anego provimento
decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0418974-2 AREsp 2.513.071 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07077080720158020001  7077080720158020001

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DANIEL FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 
CORRÉU : MARCOS ANDRE ROCHA DO NASCIMENTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DANIEL FERREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o 
Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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